
Dispositivo

1) O direito da União deve ser interpretado no sentido de que o regime de responsabilidade extracontratual de um 
Estado-Membro pelo dano causado pela violação do direito da União é aplicável, pelo facto de esse Estado-Membro não 
ter transposto em tempo útil o artigo 12.o, n.o 2, da Diretiva 2004/80/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à 
indemnização das vítimas da criminalidade, às vítimas residentes no referido Estado-Membro, em cujo território o crime 
doloso violento foi cometido.

2) O artigo 12.o, n.o 2, da Diretiva 2004/80 deve ser interpretado no sentido de que uma indemnização de montante fixo, 
concedida às vítimas de uma agressão sexual ao abrigo de um regime nacional de indemnização das vítimas de crimes 
dolosos violentos, não pode ser qualificada de «justa e adequada», na aceção desta disposição, se for fixada sem que seja 
tida em conta a gravidade das consequências do crime praticado para as vítimas, sendo que, por conseguinte, a referida 
indemnização não representa uma contribuição adequada para a reparação do dano material e moral sofrido.
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Dispositivo

1) O artigo 4.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea c), da Diretiva 2003/86/CE do Conselho, de 22 de setembro de 2003, 
relativa ao direito ao reagrupamento familiar, deve ser interpretado no sentido de que a data de referência para 
determinar se um nacional de um país terceiro ou um apátrida não casado é um filho menor na aceção dessa disposição 
é a data em que é apresentado o pedido de entrada e de residência para efeitos do reagrupamento familiar de filhos 
menores e não a data em que as autoridades competentes desse Estado-Membro decidem sobre esse pedido, 
eventualmente na sequência de um recurso interposto de uma decisão de indeferimento de tal pedido.

2) O artigo 18.o da Diretiva 2003/86, lido à luz do artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, deve 
ser interpretado no sentido de que se opõe a que o recurso interposto do indeferimento de um pedido de reagrupamento 
familiar de um filho menor seja julgado inadmissível com o único fundamento de que o filho atingiu a maioridade no 
decurso do processo jurisdicional.
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